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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
131ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

04 e 05.06.2003

RELATÓRIO DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS –

 Reunião de 03 e 04.05.2003  
Na reunião estiveram presentes: Elias Antônio Jorge (Coordenador Adjunto), Gerônimo Paludo (Profissionais de Saúde), Júlia Maria Roland (CUT), Rodrigo Pucci (SIOPS), Dariush Akhavan (OPAS/OMS), Clarice Melamed (FIOCRUZ), Alexandre Mont’Alverne e Viviane Rocha (CONASS), Olympio Távora (Prestadores), Joellynton Medeiros (CONASEMS), e Celso Depollo, Luis Antônio e Mariana Assunção (SPO - Ministério da Saúde).

Convidados : Cipriano Maia de Vasconcelos e José Carlos (Secretaria Executiva) e Eliane Cruz (Secretária Executiva do CNS)

Corpo Técnico: Benedita Mendes (CNS). 

Justificaram ausência: Carlyle Guerra (Coordenador) e Ana Lúcia Pinheiro (Fórum das Entidades Nacionais de Portadores de Patologias e Deficiências), Sérgio Piola (IPEA/Min. Planejamento), Rosa Marques (ABRASCO), Alessandro Caldeira (CCONT/STN/MF), Clair Castilhos (Comunidade Científica) 

PAUTA:

1. Execução Orçamentária e Financeira da União, Seguridade Social e Saúde;

2. Orçamento do Ministério da Saúde;

3. Regulamentação da EC 29

4. LDO/PPA 2004/2007

5. SIOPS

6. Assuntos gerais

APRESENTAÇÃO:

O presente Relatório foi elaborado a partir da análise, dentre outros, dos seguintes documentos:

1 – Portaria n.º 301 de 29.05.2003, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN – “Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal e Outros Demonstrativos – abril de 2003”.

A citada portaria da STN pode ser acessada na Internet no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br/contabilidadegovernamental/gestãoorcamentaria.asp – Relatório Resumido da Execução Orçamentária do Governo Federal.

2 – Análise da Arrecadação das Receitas Federais – abril de 2003, da Secretaria da Receita Federal – SRF, Coordenação Geral de Política Tributária. Pode ser acessada na Internet no endereço: www.receita.fazenda.gov.br 

3 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde – e seu detalhamento. Posição: maio de 2003 (fechado) e seu detalhamento.

Este modelo de Planilha foi desenvolvido em 1993 a partir de trabalho conjunto do Conselho Nacional de Saúde – CNS com a área técnica do Ministério. Mensalmente esta planilha é encaminhada ao CNS, para análise pela COFIN/CNS, juntamente com o Detalhamento dos Itens Orçamentários nela relacionados.

4 - Planilhas de Comparativo de Execução Orçamentária 2002/2003 (1o quadrimestre), liquidado e empenhado.

5 – Planilhas do Fluxo de Caixa do MS, posição de 31.05.2002, 30.05.2003 e 02.06.2003.

6 – Planilhas de Restos a Pagar do ano anterior (2002) inscritos, e dos exercícios anteriores (2001, 2000) reinscritos no ano em curso (2003) atualizadas até final de maio de 2003 e Planilha de Execução dos Restos a Pagar até a mesma data.

7 – Decreto Nº 4.594 de 13 de fevereiro de 2003, dispõe sobre a realização de despesas de Restos a Pagar inscritas na execução de 2002 para pagamento em 2003.

8 – Foi apresentado ainda o documento preparado pela Coordenação geral de Planejamento – CGPL do Ministério da Saúde que consiste numa tentativa de adaptação das ações propostas na LOA 2003 à estrutura organizacional (em construção) do MS.

9 – Exposição de Motivos No 107 Interministerial MF – CGU-PR acompanhando Relatório de Gestão Fiscal do primeiro quadrimestre de 2003. 

DESTAQUES

1. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIÃO, SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
1.1.  A redução da Dívida Consolidada da União, que permaneceu, em 2002, muito superior a R$ 1 TRILHÃO, continuou a crescer em até 31/03/2003, mas que foi reduzida em R$ 67 Bilhões no mês de abril:

· EM 31.12.1999 – R$ 646 BILHÕES.

· EM 31.12.2000 – R$ 818 BILHÕES.

· EM 31.12.2001 – R$ 998 BILHÕES.

· EM 30.04.2002 – R$ 1,022 TRILHÃO.

· EM 30.08.2002 – R$ 1,111 TRILHÃO.

· EM 31.12.2002 – R$ 1,183 TRILHÃO.

· EM 28.02.2003 – R$ 1,227 TRILHÃO.

· EM 31.03.2003 – R$ 1,228 TRILHÃO.

· EM 30.04.2003 – R$ 1,161 TRILHÃO.

Observe-se que em março de 2003 a Dívida Consolidada da União manteve-se praticamente estável, tendo crescido de 28.02.2003 a 31.03.2003 apenas R$ 1Bilhão. Conforme previsto no último relatório da COFIN, de 31.03.2003 a 30.04.2003 apresentou diminuição de R$ 67 Bilhões em virtude da valorização do Real frente ao Dólar. RECUOU R$67 BILHÕES EM RELAÇÃO A 31.03.2003 e R$ 22 BILHÕES EM RELAÇÃO A 31.12 2002
1.2  De 31.12.1999 a 31.12.2002 o crescimento foi de R$ 537 bilhões, cerca de R$ 15,0 bilhões todo mês, nos referidos 36 meses. Somente em 2002 cresceu R$ 185 bilhões.

No mesmo período o Orçamento Geral da União destinou para Encargos Financeiros da União - EFU (Juros + Amortização da Dívida) R$ 314.4 Bilhões; R$ 82.7 bilhões em 2000, R$ 107.4 bilhões em 2001 e R$ 124.3 bilhões em 2002.

Em dezembro de 2002 o EFU foi de R$ 17.5 bilhões ou R$ 565 milhões/dia, ou, ainda, R$ 23.5 Milhões por hora. Em Janeiro de 2003 foi de R$ 20 Bilhões, em fevereiro R$ 10 Bilhões e em março R$ 4 Bilhões e em abril, R$ 11Bilhões.

1.3  De primeiro de Janeiro a 30 de abril de 2003 o EFU foi de R$ 45,2 Bilhões, sendo R$ 18,2 Bilhões destinados a juros e R$27,2 destinados a amortização da dívida.

A despesa com EFU no Orçamento Geral da União nos quatro primeiros meses de 2003 (R$ 45,2 Bilhões), representa 1,5 (uma e meia vezes) o Orçamento Anual da Saúde. 

O Superávit Corrente da União foi de R$ 20,5 bilhões (Receitas Correntes - Despesas Correntes) em 2003, apesar da Despesa Liquidada com Juros de R$ 18,2 bilhões até 30.04.2003.

Excluída a Despesa com Juros, o Superávit Corrente da União seria de R$ 38,7 bilhões no 1º trimestre de 2003.

1.4  A Receita de Contribuições Sociais até 30.04.2003, de R$ 72,3 bilhões foi superior à Despesa Liquidada das Funções Saúde, Previdência, Assistência e Trabalho, que totalizaram no período R$ 51,2 bilhões, dos quais R$ 10,7 bilhões são referentes a Encargos Previdenciários da União - EPU - de Civis e Militares (Função Previdência).

1.5  A Seguridade Social é também amplamente superavitária, quando comparamos a Receita de Contribuições Sociais, já arrecadada, de R$ 72,3 bilhões, com a Despesa Liquidada dos Ministérios do Trabalho, da Saúde, da Previdência Social, e da Promoção e Assistência Social, cujo montante é de R$ 44,6 bilhões (incluindo pessoal ativo e inativo destes Ministérios).

1.6  Até 31.04.2003, o crescimento da Receita Administrada pela Secretaria da Receita Federal em relação ao mesmo período de 2002 foi de R$ 9,2 Bilhões, a maior parte decorrente das contribuições sociais.

1.7 A edição do Decreto Presidencial nº 4.591 de 10.02.2003, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira do exercício de 2003, promoveu, novamente, o Tríplice Contingenciamento, penalizando a Execução Orçamentária e Financeira do Ministério da Saúde, apesar da vinculação constitucional de recursos e apesar da Seguridade Social ser amplamente superavitária.
Existe compromisso da área econômica de alterar o decreto e viabilizar o cumprimento da EC/29 EM 2003.

1.8

A edição do Decreto Presidencial Nº 4.594 de 13.02.2003 que dispõe sobre execução e cancelamento de Restos a Pagar em 2003, o que poderá aumentar o descumprimento da EC/29 já contabilizado em 2001 (R$ 539 Milhões) e em 2002 (R$ 340 Milhões). Valores recalculados com base na atualização da variação anual do PIB pelo IBGE. Até 31.05.2003 foram cancelados R$ 298 milhões de Restos a Pagar de 2002 inscritos em 2003. Correm o risco de cancelamento outros R$ 340 milhões também de Restos a Pagar, o que elevaria o descumprimento da EC29 em 2002 à casa de R$ 1 bilhão.

2 ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

2.1 A Planilha de Execução Orçamentária e Financeira do MS até 30.05.2003 apresenta os seguintes dados globais:

· Valor Liquidado Global 34,6%.

· Itens com Liquidação Inferior a 15% - 23.

· Itens com Liquidação Superior a 34,6% - 23.

2.2 A REVISÃO, pelo Congresso Nacional, da Proposta Orçamentária para 2003 com acréscimo de R$ 2.13 Bilhões, que quase alcançou o valor mínimo apontado e pleiteado à época pelo CNS de R$ 2.28 Bilhões. Com os novos valores do PIB publicado pelo IBGE, o valor a ser pleiteado seria de R$ 2,5 Bilhões. 
Com a mudança da Fonte de Financiamento 179 (Fundo de Pobreza) no valor de R$ 528 Milhões por outras Fontes da Seguridade Social, o valor para cumprimento da EC/29 passa a ser de R$ 27 Bilhões e 779 Milhões, superando o mínimo estabelecido pela COFIN/CNS de R$ 27 Bilhões e 615 Milhões (com base na variação nominal do PIB 2002/2001 estimada em 10,12%; do PIB 2001/2000 de 8,97% e do PIB 2000/1999 de 13,08%).

Esta é a primeira vez que se inicia o ano com dotação suficiente para cumprir a EC/29. Entretanto INFELIZMENTE O DECRETO Nº 4.591 de 10.02.2003 BLOQUEOU R$ 1 Bilhão e 620 Milhões, deixando o cumprimento da EC/29 na dependência do desbloqueio orçamentário de R$ 1 Bilhão e 456 Milhões. Já o fluxo financeiro deverá ser ampliado em R$ 2 Bilhões e 849 Milhões.

2.3 A manutenção da estratégia de solução política como alternativa à manifestação do Ministério Público Federal sobre a pertinência de Ação Civil Pública visando o cumprimento da EC/29 pela União nos termos da Resolução Nº 316 do CNS e da decisão nº 143/2002 do TCU. Uma iniciativa razoável seria a criação de uma instância de conciliação entre a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) e a Advocacia Geral da União (AGU).

2.4 O Fluxo Financeiro do Ministério da Saúde até 30.05.2003 é superior ao de 2002 em R$ 2,2 Bilhões. Isso, entretanto, não garante a cobertura integral das necessidades de 2003 e dos Restos a Pagar Inscritos. Mantendo-se o atual ritmo (R$ 11,8 Bilhões), haverá um déficit anual de R$ 4,9 Bilhões. 

A necessidade de financiamento do MS em 2003 é de R$ 30,6 Bilhões do Orçamento atual e de R$ 2,6 Bilhões de Restos a Pagar.

2.5
A COFIN/CNS fará uma análise mais detalhada no relatório da Reunião Ordinária no mês de julho, com dados do 1º semestre, do MS e em agosto, do 1o semestre da União.

3 ITEM 03 – REGULAMENTAÇÃO DA EC 29

3.1 A COFIN rediscutiu a proposta anterior de participação de um conselheiro na comissão do MS e por consenso ficou decidido submeter à Plenária do CNS o seguinte encaminhamento:

3.1.1 Não indicar representante, e solicitar à comissão do Ministério uma apresentação à COFIN sobre as linhas gerais da proposta de regulamentação e os cenários possíveis diante do andamento da Reforma Tributária no Congresso Nacional. Esta apresentação deverá acontecer antes da próxima reunião ordinária do CNS.

3.1.2 Realizar uma reunião extraordinária da COFIN para discutir esta e outras propostas em andamento no Congresso, a fim de melhor sistematizar e apresentá-las ao Conselho em reunião ordinária ou extraordinária.

3.2 A homologação da Resolução 316, com o número 322/2003, restaura o elevado nível de relacionamento da administração do Ministério da Saúde com o Conselho Nacional de Saúde. 
Isto foi fundamental como gesto de reafirmação do caráter deliberativo do CNS.

3.3
A COFIN Ressalta ainda a necessidade de continuidade do processo de discussão que gerou o Documento “Parâmetros Consensuais sobre a Implementação e Regulamentação da EC Nº 29”, com os novos tópicos apresentados no relatório aprovado na 120ª Reunião Ordinária do CNS, no 3º Seminário de Operacionalização da EC nº 29, realizado em Salvador, BA nos dias 2 e 3 de setembro de 2002, visando subsidiar a tramitação no Senado Federal do Projeto de Lei do Senador Tião Viana, na Câmara, do Projeto de Lei do Deputado Roberto Gouveia e de outros projetos na Câmara e no Senado.

4 ITEM 04 - LDO/PPA 2004/2007

A proposta do PPA com os Objetivos Setoriais já foi distribuída aos conselheiros, estando na pauta desta reunião. 

Foi informado pelos representantes da Secretaria Executiva do MS que a Secretaria Geral da Presidência está promovendo uma série de audiências públicas nos Estados, de caráter consultivo, com o objetivo que receber contribuições para o PPA 2004/2007. A Secretaria Executiva propõe realizar uma audiência pública precedendo a próxima reunião do CNS, com o intuito de receber contribuições específicas para a área de saúde no PPA. Estas sugestões deverão ser sistematizadas e encaminhadas ao CNS, mas a COFIN recomenda a participação dos conselheiros na audiência pública.

5 ASSUNTOS GERAIS
 – A preocupação procedente que os Serviços de Saúde venham a ser regulados pelo GATS/OMC e ALCA, passando a ser tratados como produtos comerciais.
6 Sugestões ao Plenário

6.1 PRIORIZAR A PUBLICAÇÃO E DISSEMINAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 322/CNS (antiga 316/CNS).
6.2 Continuar a discussão sobre Regulamentação da EC/29 e o Processo de Discussão do PPA 2004/2007, da LDO 2004 e da LOA 2004. Para tanto será necessário convocação de pelo menos uma reunião extraordinária da COFIN
6.3 Aprovar proposta da COFIN que recomenda à Plenária do CNS, a criação de uma comissão técnica de acompanhamento e avaliação da execução orçamentária do Ministério da Saúde. Esta comissão seria composta por técnicos do FNS, SPO, SAS, além membros da COFIN. Objetivo desta comissão é rever a atual sistemática de acompanhamentos, metodologia, dados, relatórios apresentados, de modo a propor novas aberturas, unidades de análises e agregação dos dados para permitir à COFIN e ao CNS uma melhor avaliação do desempenho do Ministério da Saúde
6.4 Considerando que já existe no Ministério uma comissão para elaborar propostas de Regulamentação da EC 29, ao invés de criar outra com participação do CNS, solicitar uma apresentação à COFIN sobre as linhas gerais da proposta de regulamentação e os cenários possíveis diante do andamento da Reforma Tributária no Congresso Nacional. Esta apresentação deverá acontecer antes da próxima reunião ordinária do CNS. Realizar então uma reunião extraordinária da COFIN para discutir esta e outras propostas em andamento no Congresso, a fim de melhor sistematizar e apresentá-las ao Conselho em reunião ordinária ou extraordinária.
– Como Material de Apoio segue:

· Página 1 – Planilha de Execução Orçamentária e Financeira/MS – maio 2003 (atualizado até 02.06.2003).

· Páginas 2 e 3 – Fluxo de Caixa / MS de 31.05.2002 e 30.05.2003.

· Página 4 – Tabela – 9 – Demonstrativo Receitas e Despesas da União até 30.04.2003 (Orçamento Real).

· Página 5 – Tabela – 10 – Demonstrativo da Despesa por Poder e Órgão.

· Página 6 – Dívida Consolidada da União em 30.04.2003.

· Página 7 – Arrecadação das Receitas Federais de janeiro a abril 2003/2002.

· Página 8 – Planilha Consolidada da Execução Orçamentária da União por Função de 2000 a 2003 até 30.04.

Brasília - DF, 04 de junho de 2003.

__________________________________________

PROF. ELIAS ANTÔNIO JORGE

Coordenador Adjunto da Comissão de 

Orçamento e Financiamento do CNS - COFIN/CNS
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